
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.486.899 - CE (2014/0260489-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DO CRATO 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. 
COMPENSAÇÃO. LIMITAÇÕES INSTITUÍDAS PELAS LEIS 9.032/95 E 
9.129/95. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA. PRECEDENTES.
1. A orientação da Primeira Seção/STJ pacificou-se no sentido de serem 
obrigatórios os limites à compensação tributária (introduzidos pelas Leis 
9.032/95 e 9.129/95), ainda que em relação a tributos declarados 
inconstitucionais.
Nesse sentido: EREsp 919.373/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 
26.4.2011); REsp 1.270.989/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe de 28.11.2011); REsp 850.072/SP, 1ª Turma, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, DJe de 23.5.2012).
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, "ajuizada a 
presente demanda quando em vigor a redação do § 3º do art. 89 da Lei 
8.212/91 dada pelas Leis 9.032/95 e 9.129/95, antes, portanto, da alteração 
introduzida pela Medida Provisória n. 449/2008, a limitação à compensação 
tributária é de observância obrigatória" (AgRg no REsp 1.319.031/PE, 1ª 
Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 14.11.2014).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 16 de dezembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.486.899 - CE (2014/0260489-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DO CRATO 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental (fls. 420/428) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL. COMPENSAÇÃO. LIMITAÇÕES INSTITUÍDAS PELAS LEIS 
9.032/95 E 9.129/95. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA. PRECEDENTES. 
RECURSO PROVIDO.

A agravante alega, em síntese, que:

(...) Ou seja, a condição imposta pela Lei para que a parte se utilize do crédito 
reconhecido judicialmente é que a decisão concessiva de tal direito transite em 
julgado, o que faz presumir que o processamento do procedimento de 
compensação estará condicionado ao julgamento definitivo da ação pelo 
Judiciário.
Nesse viés, entende a Agravante que a Lei que deve ser observada no momento 
do processamento da compensação é a então vigente no momento de realizar o 
encontro de contas, pois é só neste momento que estas podem verificar o direito 
aplicável à respectiva situação.
Nesse caso, a ação mandamental que pretende atestar o bom direito trazido pela 
Agravante ainda se encontra em tramitação, de modo que a compensação só virá 
a ser realizado num futuro próximo, cuja legislação que esta parte pretende ver 
aplicada restara revogada, a ponto de se tornar inaplicável para o futuro, o que 
parece um tanto quando óbvio.
Trata-se do disposto no §3º, do artigo 86 da Lei nº 8.212/91, pelo artigo 79 da Lei 
nº 11.941/2009, de 27/05/2009.
(...) Não se pode conceber que a legislação aplicável à espécie seja a do momento 
de ajuizar ação, se a própria norma tributária viera a ser revogada pela sua não 
efetividade, ou seja, ela jamais teria condições de subsistir num estado 
democrático de direito por falta de eficácia.
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

A Fazenda Nacional pugna pelo não provimento do recurso.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. 
COMPENSAÇÃO. LIMITAÇÕES INSTITUÍDAS PELAS LEIS 9.032/95 E 
9.129/95. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA. PRECEDENTES.
1. A orientação da Primeira Seção/STJ pacificou-se no sentido de serem 
obrigatórios os limites à compensação tributária (introduzidos pelas Leis 
9.032/95 e 9.129/95), ainda que em relação a tributos declarados 
inconstitucionais.
Nesse sentido: EREsp 919.373/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 
26.4.2011); REsp 1.270.989/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe de 28.11.2011); REsp 850.072/SP, 1ª Turma, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, DJe de 23.5.2012).
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, "ajuizada a 
presente demanda quando em vigor a redação do § 3º do art. 89 da Lei 
8.212/91 dada pelas Leis 9.032/95 e 9.129/95, antes, portanto, da alteração 
introduzida pela Medida Provisória n. 449/2008, a limitação à compensação 
tributária é de observância obrigatória" (AgRg no REsp 1.319.031/PE, 1ª 
Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 14.11.2014).
3. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

A orientação da Primeira Seção/STJ pacificou-se no sentido de serem obrigatórios os 

limites à compensação tributária (introduzidos pelas Leis 9.032/95 e 9.129/92), ainda que em 

relação a tributos declarados inconstitucionais.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. ARTIGO 89, § 3º, DA LEI 8.212/91. 
LIMITAÇÕES INSTITUÍDAS PELAS LEIS 9.032/95 E 9.129/95. APLICAÇÃO.
1. Pacificou-se, na Primeira Seção desta Corte, entendimento no sentido de serem 
obrigatórios os limites à compensação tributária (introduzidos pelas ns. Leis 
9.032/95 e 9.129/92), ainda que em relação a tributos declarados 
inconstitucionais. 
2. Precedentes: EREsp 919373/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 
26.4.2011; REsp 1110310/SP, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
1.7.2011; e REsp 709658/SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
DJe 3.3.2011. 
3. Recurso especial provido.
(REsp 1.270.989/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
28.11.2011)
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
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CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADMINISTRADORES, AUTÔNOMOS 
E AVULSOS. LEIS 7.787/89 E 8.212/91. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. 
ARTIGO 89, § 3º, DA LEI 8.212/91. LIMITAÇÕES INSTITUÍDAS PELAS 
LEIS 9.032/95 E 9.129/95. APLICAÇÃO.

1. Os limites à compensação tributária (introduzidos pelas Leis 9.032/95 e 
9.129/92, que, sucessivamente, alteraram o disposto no artigo 89, § 3º, da Lei 
8.212/91) são de observância obrigatória, mercê da inexistência de declaração de 
inconstitucionalidade (em sede de controle difuso ou concentrado) dos aludidos 
diplomas normativos.

2. É que a norma jurídica, enquanto não regularmente expurgada do 
ordenamento, nele permanece válida, razão pela qual a compensação do indébito 
tributário, ainda que decorrente da declaração de inconstitucionalidade da exação, 
submete-se às limitações erigidas pelos diplomas legais que regem a referida 

modalidade extintiva do crédito tributário (Precedente da Primeira Seção: REsp 

796.064/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 22.10.2008, DJe 
10.11.2008).

3. Embargos de divergência providos.
(EREsp 919.373/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 26.4.2011)

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
REJULGAMENTO DETERMINADO PELO STF. RESERVA DE PLENÁRIO. 
ART. 97 DA CF/88. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. INDÉBITO 
DECORRENTE DE TRIBUTO DECLARADO INCONSTITUCIONAL. 
LIMITAÇÕES PERCENTUAIS DETERMINADAS PELAS LEIS 9.032/95 E 
9.129/95. APLICABILIDADE. DISPOSITIVOS NÃO-DECLARADOS 
INCONSTITUCIONAIS. SÚMULA VINCULANTE 10/STF.

1. Caso em que o Supremo Tribunal Federal anulou o acórdão proferido por esta 
Corte em agravo regimental em recurso especial, por descumprimento ao 
disposto na Súmula Vinculante n. 10 e determinou a devolução dos autos para 
novo julgamento, no tocante à possibilidade de afastamento das limitações ao 
direito de compensação de indébitos tributários previstas nas Leis 9.032 e 9.129, 
ambas de 1.995, nos casos em que os tributos forem declarados 
inconstitucionais.

2.  Na época em que foi prolatado o primeiro acórdão que julgou este recurso 
especial (05/10/2006), o Superior Tribunal de Justiça tinha orientação no sentido 
de que "os valores exigidos a título de tributo que, posteriormente, são 
reconhecidos inconstitucionais devem ser compensados sem nenhuma limitação", 
consoante havia sido decidido pela Primeira Seção desta Corte, por ocasião do 
julgamento dos EREsp nº 189052 (DJU 03/11/2002).

3. A Primeira Seção, na assentada de 22/10/2008, por ocasião do julgamento do 
REsp 796.064/RJ, relatado pelo Ministro Luiz Fux, revendo posicionamento 
anterior, firmou o entendimento de que, enquanto não forem declaradas 
inconstitucionais as Leis 9.032/95 e 9.129/95, seja em controle difuso ou 
concentrado de constitucionalidade, a eficácia dessas normas não poderá ser 
afastada, no todo ou em parte (Súmula Vinculante 10/STF), motivo pelo qual 
devem ser admitidos os limites percentuais à compensação tributária nelas 
determinados (25% e 30%, respectivamente), inclusive nos casos em que o 
indébito refere-se a tributo ulteriormente declarado inconstitucional, situação que 
se amolda ao caso vertente.

4. Recurso especial não provido.
(REsp 850.072/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 23.5.2012)
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Por outro lado, como bem observado pela Fazenda Nacional, a jurisprudência desta 

Corte firmou-se no sentido de que, "ajuizada a presente demanda quando em vigor a 

redação do § 3º do art. 89 da Lei 8.212/91 dada pelas Leis 9.032/95 e 9.129/95, antes, 

portanto, da alteração introduzida pela Medida Provisória n. 449/2008, a limitação à 

compensação tributária é de observância obrigatória" (AgRg no REsp 1.319.031/PE, 1ª 

Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 14.11.2014).

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0260489-5 REsp 1.486.899 / CE

Números Origem:  200181000038349  98021

PAUTA: 16/12/2014 JULGADO: 16/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DO CRATO
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição de 
Autônomos, Empresários (Pró-labore) e Facultativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DO CRATO
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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